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A Missão Permanente da República da Argentina junto à Organização dos Estados Americanos tem a honra dirigir-se à Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos a fim de lhe fazer chegar uma cópia das respostas elaboradas pelo Governo da Argentina ao questionário sobre Novos Enfoques da Segurança Hemisférica.


A Missão Permanente da República da Argentina aproveita a oportunidade para cumprimentar a Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos com os protestos de sua mais elevada consideração.

Washington D.C.  19 de dezembro de 2001.

À Secretaria Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA DA ARGENTINA JUNTO À OEA

RESPOSTA AO QUESTIONÁRIO SOBRE

NOVOS ENFOQUES DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA

I.
Conceito da segurança
Perguntas:

1.
a)
Na opinião do seu governo, quais são os princípios que atualmente orientam a segurança hemisférica?

É cada vez maior o consenso no sentido de que as ameaças à segurança que os Estados do Hemisfério enfrentam não provêem mais de ameaças externas – características do conceito clássico de segurança hemisférica, que destaca valores como integridade territorial dos estados, bem-estar geral de seus habitantes, preservação de seus recursos naturais, proteção da sua estrutura econômica, preservação do meio ambiente e de suas vias de comunicação – mas de fenômenos novos e complexos, denominados genericamente de “novas ameaças” ou “novos desafios” à segurança.


Assim tem sido desde a recuperação da democracia nos países da região, o que, somado aos processos de integração em nível regional e sub-regional, alterou o paradigma da segurança e permitiu mudanças com relação aos vizinhos, que não são mais percebidos como competidores ou inimigos, mas sim como sócios.


Nesse contexto, a segurança hemisférica já não se fundamenta mais em um esquema de relações militares, mas sim em um alicerce de cooperação, transparência, confiança mútua e defesa de valores compartilhados.


b)
Na opinião do seu governo, quais devem ser os princípios orientadores da segurança hemisférica a ser adotada pelo Sistema Interamericano e qual seria a melhor forma de aplicar esses princípios? 

Com base no que se disse acima, a Argentina entende que a segurança a que se deve aspirar é a que se fundamenta na defesa de valores compartilhados, como a defesa da democracia representativa, os direitos humanos, o desenvolvimento e o bem-estar dos povos.  Deve-se reconhecer também a vinculação entre segurança, desenvolvimento, consolidação da democracia e integração, assim como a relação entre democracia e paz.  Para isso, basta citar o exemplo do MERCOSUL, que levou à mudança do paradigma de relacionamento de rivalidade entre os seus membros para o de associação, no qual as preocupações e os riscos são compartilhados por todos os sócios.


O trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) realiza-se no âmbito adequado para tratar dos assuntos relacionados com a elaboração de novos parâmetros de segurança hemisférica, e deveria reconhecer explicitamente a mudança no conceito de segurança hemisférica para defini-lo de maneira que permita identificar as melhores formas para a sua preservação.


Tendo-se em conta a evolução e a perspectiva que o “novo conceito de segurança” adquiriu nos últimos anos, considera-se conveniente que certas tarefas e atividades empreendidas pela CSH em matéria de segurança hemisférica sejam complementadas com aquelas levadas a cabo por outros órgãos e organismos do Sistema Interamericano, com o propósito de ampliar a totalidade dos recursos humanos e econômicos que estão à disposição da Organização.


Por último, dever-se-ia levar em conta que as diversas regiões e os vários países que integram o Hemisfério têm diferentes níveis de desenvolvimento e capacidades econômicas distintas, com um desenvolvimento cultural e histórico que influi, de uma maneira ou de outra, na elaboração das concepções particulares sobre segurança e defesa.  Não obstante, essas diferenças não deveriam impedir que se chegue a consensos em torno dos valores básicos ou dos mecanismos e instrumentos de sua defesa.

2.
Na opinião do seu governo, quais são os enfoques comuns que os Estados membros podem utilizar para fazer face a esses riscos, ameaças e desafios à segurança?

Na medida em que esses novos desafios forem de caráter transnacional, será necessário encontrar mecanismos adequados para evitar e enfrentar essas ameaças mediante a cooperação entre os países.  Isso é fundamental para se dar uma resposta articulada e eficiente a esses fenômenos.  Para tanto, deve-se procurar uma maior vinculação entre as instituições de cada país com competência no tema em pauta, como as agências de repressão do tráfico de entorpecentes, a justiça, as forças de segurança, a ação social, as agências do meio ambiente, etc.


Nessa matéria, seria útil contar com subsídios dos diferentes órgãos do sistema da OEA com competência nos assuntos que estão sendo tratados, particularmente os de natureza socioeconômica.  Neste aspecto, deve-se ter em conta que os temas geralmente compreendidos entre os denominados “novos desafios” ou “novas ameaças” à segurança são acompanhados atualmente no âmbito da OEA pelos organismos especializados, tendo-se adotado em alguns casos instrumentos jurídicos que regulam a cooperação nessa matéria.


Nas atuais circunstancias internacionais, não é suficiente limitar-se à origem geográfica das ameaças, mas levar em conta também sua natureza, visto que esta determinará o tipo de detecção, prevenção, controle e/ou repressão das referidas ameaças.

3.
Na opinião do seu governo, quais são os riscos, ameaças e desafios à segurança enfrentados pelo Hemisfério? Neste contexto, na opinião do seu governo ,quais são as implicações políticas das denominadas “novas ameaças” à segurança hemisférica?


No novo contexto hemisférico, caracterizado pela paz e pela cooperação, as ameaças à segurança dos Estados não decorrem de ameaças militares externas, mas de fenômenos novos e complexos que foram genericamente denominados “novas ameaças” ou “novos desafios” à segurança e que compreendem questões tão diversas quanto o tráfico de entorpecentes, o terrorismo, o crime organizado, a corrupção, o tráfico de armas, as migrações ilícitas, a pobreza extrema, os danos ao meio ambiente, a instabilidade econômica, entre outras de menor magnitude.


Sem dúvida, alguns desses fenômenos (o tráfico de entorpecentes, o tráfico de armas, o crime organizado) têm conseqüências negativas para a estabilidade das democracias do Hemisfério, posto que as ações desses grupos corrompem as instituições, prejudicando a sua capacidade de trabalhar em prol do bem comum.  Os outros fenômenos mencionados têm também efeitos nocivos sobre a estabilidade institucional na medida em que impedem o desenvolvimento sustentado das economias que leva à distribuição eqüitativa da renda e favorece a estabilidade do sistema democrático.


O surgimento desses fenômenos não implica desatender à necessidade de manter a capacidade de prevenir os conflitos entre Estados, utilizando os instrumentos para superar as controvérsias e fortalecendo a capacidade da OEA neste âmbito específico.  

II.
Instrumentos
Perguntas:

4.
Na opinião do seu governo, a OEA dispõe dos necessários instrumentos para a prevenção conflitos e solução pacífica de controvérsias e, em caso afirmativo, quais são esses instrumentos?


A OEA dispõe do TIAR e do Pacto de Bogotá para a prevenção e resolução de conflitos e para a solução pacífica de controvérsias entre os Estados.  Apesar da diminuição das possibilidades de conflitos desse tipo, é importante manter os esforços para preveni-los mediante o uso sistemático dos mecanismos já existentes para a superação das controvérsias.


Com base nas discussões realizadas na CSH, são três as atitudes possíveis diante dos instrumentos de segurança existentes, a saber:  a) manter o status-quo; b) rever como um todo o sistema de segurança hemisférica ou c) elaborar soluções parciais para adaptar o sistema de segurança hemisférica às novas circunstâncias.


A Argentina é de parecer que não se devem descartar a priori os mecanismos existentes, mas que, para avaliar a sua relevância atual, seria necessário determinar os conceitos de segurança hemisférica à luz das mudanças registradas na região a fim de atualizá-los de acordo com as realidades e necessidades existentes.

5.
a)
Qual são os pontos de vista do seu governo sobre o Tratado do Rio?

Em primeiro lugar, deve-se considerar que não é universal a participação dos Estados membros da OEA no TIAR.  Nesse sentido, dever-se-ia procurar fazer com que todos os países da OEA apóiem as decisões contidas no referido Tratado mediante sua incorporação no mesmo.


O TIAR está voltado essencialmente para situações de agressões armadas externas, e não se destina a dar resposta às novas ameaças de natureza criminosa ou social.  Nesse sentido, embora a probabilidade das ocorrências mencionadas (agressões armadas) tenha diminuído significativamente, o TIAR persiste com um instrumento que pode ser adequado para enfrentar essas situações.


Esse tratado contém também cláusulas que abrangem outros pressupostos que geram a obrigação de ajuda mútua e defesa comum.



a)
O quinto parágrafo preambular menciona que a referida obrigação está ligada aos seus ideais democráticos e o sexto afirma que a paz se fundamenta no reconhecimento e na proteção internacionais dos direitos e das liberdades das pessoas e na efetividade da democracia.  Isto significa que, neste contexto, a preservação da democracia e dos direitos humanos são objetivos legítimos.



b)
O artigo 6 dispõe que o órgão de consulta poderá reunir-se também no caso de agressões que não constituam ataque armado ou de qualquer fato ou situação que possa por em perigo a paz das Américas.


Em todo caso, faz-se necessária uma analise detalhada do TIAR e dos outros instrumentos para determinar sua relevância e a conveniência de estabelecer outros instrumentos que possam completá-los no que se refere às novas ameaças de natureza não-militar, em conformidade com o mandato da Cúpula das Américas e o mandato que a Assembléia Geral desta Organização atribuiu à Comissão de Segurança Hemisférica.


b)
O seu governo assinou ou ratificou o Tratado do Rio?

A Argentina assinou o Tratado do Rio em 19 de julho de 1950 e o ratificou em 24 de agosto do mesmo ano.


c)
O seu governo assinou ou ratificou o Protocolo de Emenda ao Tratado do Rio?


O Governo argentino não ratificou o Protocolo de Reformas de 1975 ao Tratado do Rio.


d)
Existem impedimentos jurídicos à ratificação por parte do seu governo?


Não há impedimentos jurídicos à ratificação.

6.
a)
Quais são os pontos de vista do seu governo sobre o Pacto de Bogotá?

Independentemente do seu grau de aceitação formal, pode-se afirmar que esse tratado tem tido uma vigência tácita e pode ter desempenhado um papel preventivo impedindo que os Estados Partes realizassem atos de conduta que pudessem frustrar não só o seu texto mas também o seu objetivo e propósito.  Em geral, pode-se afirmar que no Sistema Interamericano tem havido a vontade política de estabelecer instrumentos jurídicos que regulem a solução das controvérsias de forma pacífica, mas não existe uma vontade evidente de recorrer a eles quando surgem controvérsias, procurando-se antes a solução por outras vias insistentemente renovadas.


Não se pode avaliar o Pacto como bem-sucedido ou fracassado pelo número de ratificações, porque comparativamente esse número não é tão baixo nem menosprezível, nem inferior ao dos outros tratados com igual objetivo no âmbito regional.  As eventuais imperfeições do texto não são necessariamente motivo para se questionar sua efetividade, pois o regime que cria, apesar da sua complexidade e possíveis deficiências, é lógico e coerente.


b)
O seu governo assinou ou ratificou o Pacto de Bogotá?


A Argentina assinou o Tratado mas não o ratificou.  


c)
Existem impedimentos jurídicos à ratificação por parte do seu governo?


Não há impedimentos jurídicos à ratificação.

III.
Instituições e Processos
Perguntas:

7.
a)
Qual são os pontos de vista do seu governo sobre a Junta Interamericana de Defesa?


A JID pode cumprir uma tarefa de assessoramento ao trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica em temas de competência militar:  assessoramento de caráter consultivo em matéria de medidas de fomento da confiança e segurança de natureza militar, atualização do inventário dessas medidas, programa de remoção humanitária de minas e socorro em desastres naturais.  Não obstante, não deveria envolver-se em temas vinculados à segurança cujo tratamento é da alçada da Comissão de Segurança Hemisférica nem em temas para os quais já existem agências competentes na OEA (CICAD, CIDH, CICTE).


b)
O seu governo pretende fazer parte da JID?

A Argentina tem representantes nesta Junta.


c)
Na opinião do seu governo, deveria ser fortalecida a relação entre a OEA e a JID e, em caso afirmativo, de que maneira?


O relacionamento pode ser reforçado mediante o aperfeiçoamento do trabalho em conjunto, mas sempre mantendo os papéis que cabe a cada uma das instituições.  Seria necessário, também, definir o vínculo jurídico entre a JID e a OEA.

8.
Na opinião do seu governo, como as seguintes entidades contribuem para a agenda da segurança hemisférica:


a)
a Conferência de Ministros da Defesa e as reuniões do alto comando de exércitos, forças aéreas e marinhas das Américas


A Argentina considera que os encontros periódicos dos Ministros da Defesa e dos altos comandos do continente são úteis para o fortalecimento do diálogo e da cooperação hemisférica.  Essas reuniões constituem uma boa oportunidade para que os responsáveis pelos temas vinculados à defesa se conheçam, troquem idéias e procurem pontos de consenso sobre os temas que são do interesse da região em matéria de defesa e segurança..


b)
o RRS e a Comissão de Segurança da América Central e outros processos, mecanismos e dispositivos regionais e sub-regionais relacionados com a segurança?

Todos os processos de integração sub-regionais contribuem para garantir a paz e a segurança no continente.  No caso do MERCOSUL, embora seja uma associação de caráter econômico, houve um efeito positivo em outros campos, entre os quais o da defesa.  Na medida em que a teia de interesses comuns e inter-relações se torna mais densa, aumenta a percepção do outro como sócio mais do que como inimigo.  A Declaração do MERCOSUL, da Bolívia e do Chile como Zona de Paz, reflete a situação ótima pela qual passam os países que a subscreveram e descreve um programa futuro para fortalecer os vínculos entre os seus membros.  Por sua vez, esses países criaram mecanismos bilaterais de consulta com a intenção de chegar à adoção de medidas de natureza sub-regional e hemisférica.

9.
Na opinião do seu governo, deve haver maior relação entre essas conferências e reuniões e a OEA e, em caso afirmativo, de que maneira?


Ambos os mecanismos podem se enriquecer muito com a troca de reflexões e conclusões recíprocas.  A Argentina vê como fato positivo que se convide a OEA para essas conferências.  Na medida em que, por exemplo, as reuniões de Ministros da Defesa emitam declarações que não impliquem seguimento, não se vê a necessidade de realizar modificações nos vínculos que unem os dois mecanismos.  No caso de reuniões desse tipo gerarem alguma forma de decisão que implique ações posteriores, poder-se-ia pensar na OEA como seu organismo executor, como ocorre em outros casos.

IV.
Conferência Especial sobre Segurança
Perguntas:

10.
a)
Qual é a opinião do seu governo a respeito do cumprimento dos mandatos sobre a segurança hemisférica emanados da Segunda Cúpula das Américas?


A CSH é o âmbito aceito pelos países do Hemisfério para identificar os novos riscos e ameaças com que se defronta a região e para discutir em profundidade as medidas mais eficazes para enfrentá-los.  Nesse sentido, realizou diversas reuniões que serviram de foro para o intercâmbio de opiniões e para a criação de consensos sobre essa matéria.  O trabalho ainda a ser realizado consiste na adoção de critérios precisos para definir as conclusões adotadas e para que elas sejam incluídas em um novo corpo de doutrina que sirva de base para uma nova arquitetura de segurança do Hemisfério.


Como especificado no Plano de Ação da Segunda Cúpula das Américas de Santiago do Chile, a OEA deverá realizar uma reunião especial sobre Segurança para definir esses novos critérios.  Como se observou, essa reunião deveria realizar-se no início da década recém-iniciada, devendo-se por isso determinar um ano que não ultrapasse 2003 ou 2004.


Com vistas a sua preparação, poder-se-iam realizar reuniões sobre cada um dos temas específicos.  Na medida em que das reuniões já realizadas surgisse consenso sobre a identificação do novo conceito de segurança e das “novas ameaças”, poder-se-ia passar a dar ênfase à identificação das melhores maneiras de atualizar as instituições hemisféricas vinculadas à segurança (principalmente o TIAR e o Pacto de Bogotá), mediante uma discussão em profundidade que combine critérios políticos e jurídicos.


b)
Na opinião do seu governo, qual deve ser o nível de representação na Conferência Especial sobre Segurança?


O nível de representação deveria combinar funcionários do mais alto nível com capacidade de decisão política e funcionários que sejam capazes de encontrar as formas técnicas e jurídicas para redefinir a arquitetura da segurança hemisférica.


c)
Na opinião do seu governo, qual deve ser o resultado possível e por quê?


Essa reunião deveria recolher os consensos obtidos em reuniões anteriores e definir um novo enfoque para a segurança do continente inserido em um contexto jurídico atualizado que responda aos desafios contemporâneos.
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